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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2007   

Altera a Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, para acrescentar atribuição ao Cargo de Fiscal Federal Agropecuário.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso II-A:

 "Art. 3º ........................................................................................

......................................................................................................
II-A. Inspeção sanitária do acondicionamento, preservação, distribuição, processamento, transporte e abastecimento de produtos alimentares produzidos pela indústria alimentícia;
............................................................................................(NR)”
JUSTIFICAÇÃO

 Hoje, no Brasil, existem 65 cursos de nível superior em Engenharia de Alimentos. Apesar disso, a Legislação não permite ao Engenheiro de Alimentos exercer o cargo de Fiscal Federal Agropecuário do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. O cargo somente pode ser exercido por Engenheiros Agrônomos, Médicos Veterinários, Zootecnistas, Farmacêuticos e Químicos.
É importante salientar que os Engenheiros de Alimentos são preparados para atuar na área de processamento de alimentos na indústria alimentícia, como a de laticínios, a de sucos e a de carnes. Entretanto, a Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, não prevê, entre as competências do Engenheiro de Alimentos, a de fiscalizar as linhas de processamento da indústria de alimentos, mas tão somente para fiscalizar os produtos de origem animal ou vegetal, já embalados.
Assim, apresento o seguinte Projeto de Lei, que visa incluir, entre as atribuições do Fiscal Federal Agropecuário a de realizar a inspeção sanitária do acondicionamento, preservação, distribuição, processamento, transporte e abastecimento de produtos alimentares produzidos pela indústria alimentícia. Estou certo de que um especialista em processamento, como o Engenheiro de Alimentos, tem muito a contribuir para o setor de fiscalização de alimentos de origem agropecuária.
Sala das Sessões,
Senador ARTHUR VIRGILIO

